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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N 2 10380/012.636/91-12
AAP

Sessão d e  17 de junho  de 1993	 ACORDÃO N2  106-05.740

Recurso n 2 : 74.579 - IRF - ANOS DE 1988

Recorrente: CHAVES S/A - MINERAÇÃO E INDÚSTRIA

Recorrida DRF EM FORTALEZA - CE

IRFONTE - DECORRÊNCIA - A decisão adotada	 no
processo matriz, estende seus efeitos ao	 pro-
cesso decorrente. Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CHAVES S/A - MINERAÇÃO E INDÚSTRIA.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala • = S Sessões (DF), em 17 de junho de 1993.

MARIO---AL RTINO NUNES - o exercício da Presidância,
art. 7 2 , § único do Reg. In-
terno - Port. MF n2 537/92.
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MARIA	 dk-GT k tt k7 JARÃES	 RELATORA

VISTO EM	 CARLOS DE SENNA MENDES	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 29 u uk. 1993	 .NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: . SANDRA
MARIA DIAS NUIES, FAUZE MIDLEJ, RAIMúNDO.SOARES DE CARVALHO 	 :.JOSÉ

GERALDO. ROSA * *(SuPlente'corivocado). Audentes;jtistifitàdaffiente;.	 os

7	 Conselheiros WILFRIDO.AUGUSTO MARQUES_e.AQUILES RODRIGUES DE OLIVEI
;	 RA:
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10380/012.636/91-12

RECURSO 149: 74.579

ACORDÃOW: 106-05.740

RECORRENTE: CHAVES S/A - MINERAÇÃO E INDÚSTRIA

RELATÓRIO

CHAVE S/A - MINERAÇÃO E INDÚSTRIA, já devidamente

qualificada nestes autos, recorre a este Conselho da decisão que man

teve a exigencia fiscal relativa a cobrança do imposto de renda na

fonte, em decorrencia de ação reflexiva inerente ao Imposto de Ren-

da - Pessoa Jurídica, concernente à omissão de receita, considerada

automaticamente como distribuída aos sOcios.

A defesa apresentada limitou-se a tecer as mesmas con

sideraç8es postas no processo matriz.

Intimada da decisão, mais uma vez o Contribuinte traz

ao debate as mesmas raz3es, as quais leio em sessão.

É o relatório.
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Conselheira MARIA REGINA MACHADO GUIMARÃES, Relatora:

Recurso tempestivo.

Trata-se de ação fiscal decorrente de ação reflexa

do lançamento objetivo do processo principal, onde a tributação foi

mantida em grau de recurso.

Caracterizada a omissão de receita na pessoa jurí-

dica, lícito ao Fisco promover a tributação reflexa, como lucros au

tomaticamente distribuídos aos scicios, embora tributados exclusiva-

mente na fonte.	 -

Ante o exposto e em respeito ao princípio de causa e

efeito, mantenho a decisão recorrida, por seus doutos fundamentos.

Brasília-DF, em 17 de junho de 1993.

afia ffic'ua aMaal0 daiutautm
MARIA	 - RELATORAIN MACHADO UIMARÃES! 

2

,

1


	Page 1
	_0045900.PDF
	Page 1

	_0046100.PDF
	Page 1


